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Gestão de pessoas nas Organizações Sociais
de Saúde: algumas observações

Workforce management in social health organizations: some observations

Ivomar Gomes Duarte1, Carlos Botazzo2

RESUMO
Considerado como elemento-chave no gerenciamento dos serviços de saúde, a

gestão de pessoas constitui o principal ponto a ser enfrentado nas reformas visando
a melhoria do atendimento prestado pelos hospitais públicos.

Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo identificar características do mo-
delo de gestão de pessoas utilizado pelas Organizações Sociais de Saúde (OSS) con-
tratadas pelo Governo do Estado de São Paulo para o gerenciamento de hospitais
estaduais. Para tanto foi elaborada uma pesquisa qualitativa e foram entrevistados
diretores de hospitais, dirigentes do SUS estadual entre outras partes interessadas.

Observou-se que as varias entidades mantenedoras e os vários hospitais por ela
gerenciados mantêm diferentes modalidades de captação, vinculação e remunera-
ção de seus recursos humanos; entretanto, não se observou nos limites da pesquisa,
diferenciação quanto aos resultados dessas entidades quando comparados entre si.

ABSTRACT
Regarded as a key element in the management of health services, people manage-

ment is the main point to be addressed in reforms aimed at improving the care provi-
ded by public hospitals. This paper aims to identify characteristics of the management
model used by people Social Organizations of Health (OSS) employed by the State of
Sao Paulo for the management of state hospitals. We used a qualitative research
were interviewed and hospital directors, heads of state SUS and other stakeholders. It
was observed that several organizations and sponsors several hospitals managed by
it maintains various methods of capturing, binding and compensation of its Human
Resources Management, however was not observed within the limits of research,
differentiating the results of such persons when compared with each other.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, nos debates ocorridos nas

últimas décadas, observou-se a cen-
tralidade dos temas – reforma admi-
nistrativa e reforma do Estado – em
parte como consequência da pauta
mundial, mas muito mais como reflexo
da insatisfação dos usuários dos ser-
viços públicos com as condições de
acesso, de oferta e da qualidade dos
serviços prestados, notadamente nas
áreas de segurança pública, saúde e
educação. Propostas para o enfrenta-
mento desses problemas, como a fal-
ta de agilidade da máquina adminis-
trativa pública e a ineficiência do Es-
tado, tem alimentado quase todas as
plataformas político-partidárias e fre-
quentado as pautas dos principais jor-
nais e revistas. Com certa frequência
os serviços públicos são apontados
como excessivamente burocratizados
e demasiadamente formais com pou-
ca agilidade administrativa.

No passado, entretanto, o surgimen-
to da administração burocrática repre-
sentou um avanço e, com a introdu-
ção de um serviço público profissional
e de um sistema administrativo formal,
racional e impessoal, foi instrumento
de combate ao nepotismo e da cor-
rupção, dois traços característicos da
administração patrimonialista.

Max Weber(1), desenvolveu um con-
ceito positivo de burocracia ao apon-
tar que o servidor burocrático, orienta-
do pelas normas e rotinas, costuma
atuar com maior precisão e uniformi-
dade. Esse autor destaca a superiori-
dade da autoridade racional-legal
quando comparada com o poder patri-
monialista, pois a burocratização sepa-
ra a atividade pública da atividade pri-
vada, sendo os bens e equipamentos
públicos nitidamente separados do
patrimônio particular dos dirigentes e
funcionários.

Conforme Tragtemberg (1974), Max
Weber admite que a operacionalidade
da burocracia, caracterizada pela im-
pessoalidade, a objetividade, recruta-
mento impessoal, hierarquia fundada
em critérios e diplomas, o cargo como
profissão, a direção monocrática, o ri-
tual, o prazo, a pontualidade, garantem
formalmente o modus operandi buro-
crático. Porém essa burocracia tecni-
camente funcional no plano adminis-
trativo tende a tornar-se irracional no
campo político.

Przeworski(2) aponta que em muitos
sistemas políticos o surgimento da
administração burocrática representou
um avanço e, com a introdução de um
serviço público profissional e de um
sistema administrativo formal, racional
e impessoal, foi instrumento de com-
bate ao nepotismo e da corrupção, dois
traços presentes na administração pa-
trimonialista.

Um trabalho recente realizado pelo
Banco Mundial, utilizando-se da me-
todologia denominada “Pesquisa de
Rastreamento do Gasto Público em
Saúde*”, avaliou a qualidade do gasto
público e a gestão de recursos no SUS,
em uma amostra distribuída em seis
Estados brasileiros, entre eles São
Paulo. O estudo nos aspectos referen-
tes à gestão de pessoas mostra que a
maioria dos hospitais do SUS tem au-
tonomia de gestão de recursos huma-
nos bastante limitada. Aponta também
que os principais problemas encontra-
dos derivam de controles deficientes,
baixa qualificação e gestão do desem-
penho funcional incipiente.

Esse estudo do Banco Mundial iden-
tificou como principais problemas, na

gestão de recursos humanos do SUS,
os seguintes:

– Regimes múltiplos de contrata-
ção, inclusive de níveis de governos,
trabalhando sob mesmas condições,
mas em regimes de horários e salá-
rios muito diferentes;

– Inadequação quantitativa do qua-
dro de pessoal, sendo o mais frequen-
te a insuficiência de funcionários;

– Excesso de pessoal com baixa
qualificação profissional e falta de pes-
soal de nível técnico com qualificação
adequada;

– Grande rotatividade de funcioná-
rios por transferências e afastamen-
tos por vários motivos;

– Absenteísmo e dupla militância;
– Funcionários com baixa motiva-

ção;
– Ausência de sistemas de avalia-

ção de desempenho, programas de
incentivos e de ascensão profissional;

– Treinamento e capacitação de
pessoal sem foco definido e sem ava-
liação de impacto.

Esse estudo ainda apontou que os
problemas de gestão de pessoas são,
em princípio, de natureza gerencial, sem,
contudo ignorar que os gerentes das
unidades publicas de saúde têm pouca
ou nenhuma autonomia para resolvê-los.
Conforme Botazzo(3), “não é fácil ser tra-
balhador da área da saúde... e nem é fá-
cil a vida do gerente de uma UBS”.

A esse relatório do Banco Mundial
somam-se os vários outros trabalhos
produzidos nas últimas décadas (Ce-
cílio(4) e Pierantoni(5)), que apontam a
gestão de pessoas como o ponto críti-
co no gerenciamento dos serviços de
saúde públicos e privados no Brasil,
constituindo-se em elemento central
das várias propostas de reforma e de
modernização da gestão hospitalar.

Conforme Pereira(6), “a reforma ge-
rencial do Estado de 1995 buscou criar

* Metodologia baseada no PETS (Public Expenditure
Tracking Survey) desenvolvida pelo Banco Mundial
adaptável às características dos vários países.
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novas instituições legais e organizacio-
nais que permitam que uma burocra-
cia profissional e moderna tenha con-
dições de gerir o Estado brasileiro”.

Na área da saúde, elementos impor-
tantes dessa reforma administrativa
são as entidades denominadas de Or-
ganizações Sociais, entidades sem fins
lucrativos, dirigidas por um Conselho
com representação ampla da comuni-
dade, aptas a assumir a gestão de fun-
ções classificadas como não típicas de
Estado, principalmente hospitais.

No Estado de São Paulo, esse mo-
delo vem sendo implantado desde
1998, com a habilitação e contratação
de entidades do terceiro setor para o
gerenciamento de serviços de saúde,
mediante um contrato de gestão esta-
belecido entre a SESSP e as OSS.

OBJETIVOS
Este trabalho tem como objetivo

identificar características do sistema
de liderança, do processo decisório e
da autonomia do principal executivo
das OSS implantadas em relação à sua
mantenedora, no que se refere à es-
trutura organizacional do hospital e à
gestão de pessoas. Procura, também,
identificar características do modelo de
gestão de pessoas relativo à seleção
e modalidades de contratação, desen-
volvimento e avaliação de recursos
humanos e relacionamento com a for-
ça de trabalho.

MÉTODOS
O trabalho de campo foi realizado

mediante entrevistas semiestruturadas
com cinco dirigentes de hospitais ge-
renciados por OSS (uma amostra inten-
cional). Foram entrevistados represen-
tantes da Secretaria de Estado da Saú-
de, notadamente da Coordenação de
Contratação de Serviços de Saúde, e
das outras partes interessadas – for-

ça de trabalho, pesquisadores da Fa-
culdade de Saúde Publica da USP, re-
presentantes da Comissão de Saúde
da ALESP, entre outros.

Neste caso, optou-se pela utilização
de dois tipos de instrumento de coleta
de dados: um questionário com per-
guntas fechadas e abertas, atenden-
do às características de uma entrevis-
ta semiestruturada utilizada nas entre-
vistas com os dirigentes dos hospitais,
e um roteiro aberto para as demais
entrevistas.

As entrevistas foram realizadas pelo
pesquisador, todas elas pessoalmen-
te, com tempo máximo de duração pre-
visto de uma hora e trinta minutos, em
local de escolha do entrevistado, com
solicitação prévia de não interrupção
por terceiros.

DISCUSSÃO E RESULTADOS

Sistema de Liderança/ Processo
Decisório

O sistema de liderança de uma or-
ganização abrange os executivos e os
líderes dos escalões superiores da
mesma, também chamados de alta di-
reção, participantes do processo de
tomada de decisão e que compartilham
a responsabilidade principal pelo de-
sempenho e pelos resultados da or-
ganização. Por isso é fundamental que
a organização identifique o perfil ideal
para as pessoas que ocupam ou ocu-
parão funções ou papéis de liderança.

As organizações de saúde tendem
a valorizar a competência técnica, ad-
quirida na prática da profissão de ori-
gem (médicos, enfermeiros, fisiotera-
peutas) de seus líderes, deixando em
segundo plano sua competência ge-
rencial ou perfil de liderança. Exemplos
desse tipo de competência podem ser:
capacidade de trabalho em equipe,
relacionamento interpessoal, negocia-
ção de conflitos, entre outros(7).

Etzioni(8), estudando as organizações
complexas, observou que o dilema da
combinação da autoridade especiali-
zada e da autoridade administrativa,
costumeiramente, é resolvido com a
divisão dessas atividades, sendo as fi-
nalísticas entregues aos especialistas
e as atividades-meio aos administra-
dores, sob a tutela de um supervisor
geral. Entretanto, segundo o autor, essa
solução deixa sempre presente a pos-
sibilidade de conflito. Nesse sentido,
Cecílio(9) observa que as agendas de
trabalho dos gerentes das organiza-
ções de saúde são permanentemente
invadidas por conflitos dos mais varia-
dos.

O presidente do Conselho Nacional
de Saúde, Francisco Batista Junior, em
entrevista publicada no periódico ele-
trônico Correio da Cidadania**, avalian-
do a administração do SUS afirma:

“A administração do sistema de saú-
de no Brasil, tanto no plano da gestão
quanto no plano da gerência dos ser-
viços, sempre foi utilizada de forma
muito particular, sendo realizada para
atender aos interesses de pequenos
grupos econômicos, políticos e corpo-
rativos. Quando se nomeia o diretor de
um hospital, não há um pensamento
no sentido de avaliar se a pessoa é
qualificada ou não. O que se pensa é
se essa pessoa será indicada por al-
gum político, por alguém do esquema,
e se na direção desse serviço irá aten-
der aos interesses do grupo que apóia”.

** Correio da Cidadania entrevista Francisco Batista
Junior. www.correiodacidadania.com.br acesso em
20.09.2007.



164 RAS _ Vol. 11, No 45 – Out-Dez, 2009

No caso dos diretores hospitalares
das OSS pesquisadas, todos eles já
possuíam experiência anterior em ge-
renciamento de serviços de saúde de
maior ou menor porte ou ainda em
administração hospitalar. Quatro já
eram funcionários do quadro da enti-
dade mantenedora e apenas um de-
les foi contratado com a finalidade de
administrar a OSS.

Os cinco hospitais pesquisados, me-
diante entrevista dos diretores, pos-
suem organograma formalmente esta-
belecido e respeitado, e nos casos de
alterações de subordinação, nos pro-
cessos de mudança organizacional ou
incorporação de novos serviços, o mes-
mo é alterado por meio de proposta
aprovada em reunião do Conselho
Deliberativo ou Conselho Diretor da
OSS. Não se observaram, em nenhum
desses hospitais, novos arranjos orga-
nizacionais na divisão do trabalho ou
novos modelos de operação hospita-
lar. Nenhum deles rompe com a lógica
da departamentalização funcional clás-
sica encontrada na maioria dos hospi-
tais brasileiros, caracterizada pelo or-
ganograma setorizado em três gran-
des áreas – médica, de enfermagem e
administrativa, tendo como mediador
o diretor geral ou superintendente ou
outro título atribuído ao posto de maior
poder no hospital.

O modelo ainda é bastante vertica-
lizado e centralizado com as questões
de ordem técnica resolvidas pelos di-
retores clínico e de enfermagem, as
questões referentes às atividades-
meio resolvidas pelo diretor adminis-
trativo e a mediação final – a decisão
– centralizada na figura do superinten-
dente ou diretor geral.

Como o elemento principal da ges-
tão é o processo decisório, torna-se
relevante conhecer suas característi-

cas. Quem, quando, por que, onde e
como são tomadas as decisões?

Observou-se que as OSS têm como
balizadores do processo decisório de
nível estratégico, a missão, a visão e
os valores assumidos pela organização.
Os objetivos da mantenedora também
são importantes nesse sentido. Entre-
tanto, na gestão do cotidiano hospita-
lar, os principais referenciais do pro-
cesso decisório são os termos e as
cláusulas pactuadas do contrato de
gestão e principalmente o gerencia-
mento do conflito cotidiano.

Com relação à autonomia do princi-
pal executivo, a situação também é dis-
tinta nos vários hospitais. Enquanto em
apenas um deles o diretor possui au-
tonomia completa em relação à man-
tenedora, no que se refere às princi-
pais funções administrativas, todos os
outros diretores compartilham com a
estrutura da entidade mantenedora ou
com outra OSS da corporação.

As áreas administrativas comparti-
lhadas são principalmente a de com-
pras, de higienização, de lavanderia, de
gestão financeira, de gestão de pes-
soas e de tecnologia de informação.

Nos hospitais existem colegiados
com função assessora junto à lideran-
ça e alta administração, constituindo-
se, na maioria dos casos, uma obriga-
ção legal. Em cumprimento de dispo-
sitivo do contrato de gestão, que re-
força normas legais, todos os hospi-
tais possuem formalmente implantadas
e em funcionamento as Comissões de
Óbito, de Revisão de Prontuários, de
Ética Médica e de Controle de Infec-
ção Hospitalar. Além destas, são ati-
vas nos cinco hospitais a Comissão
Interna de Prevenção de Acidentes
(CIPA), em quatro deles a Comissão de
Ensino e Pesquisa e em três a Comis-
são de Ética de Enfermagem.

Dentre os cinco hospitais, o princi-
pal executivo é graduado em medici-
na, com especialização em área clíni-
ca e formação posterior e paralela em
Administração Hospitalar e de Servi-
ços de Saúde em três deles. Em outro
ele é graduado em Administração Hos-
pitalar e outro graduado em Adminis-
tração de Empresas, ambos especiali-
zados em Administração de Serviços
de Saúde.

Gestão de Pessoas
Conforme observam Junqueira e

Inojosa(10), os instrumentos para ges-
tão de pessoas nas organizações pú-
blicas de saúde são insuficientes para
enfrentar principalmente o corporati-
vismo, o descompromisso com o pa-
ciente, a participação simultânea nos
setores público e privado, e o não cum-
primento da carga horária contratada.

Lima(11), observando a questão da
autonomia, presente nos modelos de
gestão de pessoas nos serviços públi-
cos, observa:

“Não existir uma preocupação com
a construção de uma forma de traba-
lhar que propicie aos funcionários des-
ses serviços, se sentir mais valoriza-
dos, mais capazes e mais responsá-
veis”. (p. 115).

Na área da saúde observa-se uma
mudança qualitativa no perfil do em-
prego devido ao aumento do pessoal
com maior formação na área geren-
cial e a procura de mecanismos de
contenção de custos e melhoria da
eficiência e produtividade(12).

Nesse sentido, os novos processos
de trabalho oriundos de reforma da
gestão hospitalar e sua modernização
organizacional, esperados do modelo
por OSS, afetam a relação entre as pes-
soas e a dinâmica dos que trabalham
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nesse ambiente. Pois não há reforma
possível que não introduza modifica-
ções na área de recursos humanos, nas
relações de trabalho e até nas práti-
cas profissionais.

Essas mudanças, por outro lado,
ocorrem num ambiente marcado pela
participação cada vez maior de múlti-
plas profissões no cotidiano hospita-
lar até pouco tempo dominado por
médicos e enfermeiros; com o predo-
mínio da participação feminina nas pro-
fissões da área da saúde e com a cres-
cente tendência a múltiplos vínculos de
emprego por parte dos profissionais de
saúde.

Como parte dessa mudança está a
generalização de mecanismos de ter-
ceirização da força de trabalho no hos-
pital, inclusive dos trabalhadores das
atividades finalísticas. Apesar de ini-
cialmente a terceirização ter ocorrido
nas áreas-meios e principalmente nos
serviços gerais (limpeza, vigilância,
manutenção, lavanderia, etc.), atual-
mente abrange todo o contingente do
hospital com as cooperativas de en-
fermagem, empresas ou cooperativas
médicas. E essa terceirização da força
de trabalho ou precarização atinge
também parte dos hospitais públicos
sob a justificativa da agilidade nos pro-
cessos de demissão e admissão de
pessoal.

Em estudo realizado pela Fundação
Faria Lima, Centro de Estudos e Pes-
quisas de Administração Municipal (CE-

PAM) em 2006, sobre as novas formas
organizacionais nos Municípios, foram
apontados como os principais motivos
pelos Gestores Municipais para a
transferência de serviços públicos para
OS ou OSCIP os seguintes: a dificulda-
de na gestão de recursos humanos da
administração direta e a morosidade
nos processos de licitação e compras.

Segundo os pesquisadores, os en-
traves mais alegados referem-se às
dificuldades para a substituição de
pessoal inadequado para o exercício
da função pela falta de compromisso
profissional. Alertam os autores que:

“... é necessário pensar mecanismos
que permitam a agilidade e flexibilida-
de na gestão de recursos humanos,
como condição para que as adminis-
trações municipais não utilizem a figura
OS com o objetivo de resolver esse pro-
blema”(13).

Tal situação corrobora observação
feita por dirigente municipal entrevis-
tado na elaboração deste trabalho.

(...) “Aqui na Prefeitura o regime es-
tatutário é horrendo... é muito difícil
demitir um mau funcionário... não tem
como premiar-se os bons”. (Dirigente
Municipal)

Um aspecto importante da Lei nº
9.637, de 15 de maio de 1998, está
contido em seu artigo 11 nos seguin-
tes termos:

Artigo 11 – “As entidades qualifica-
das como organizações sociais são
declaradas como entidades de interes-
se social e utilidade pública, para to-
dos os efeitos legais”.

Desse dispositivo legal decorre a
isenção de vários impostos, tarifas sub-
sidiadas de serviços públicos e redu-
ção dos encargos patronais sobre a
folha de salários. Tal fato facilita, sob o
aspecto financeiro, principalmente de
custos, a contratação de funcionários
pelo regime da CLT.

Entretanto, alguns serviços assisten-
ciais ou especialidades, cujo volume de
atendimento é reduzido ou quase even-
tual, moldam-se melhor aos sistemas

de remuneração “por procedimento” ou
“por chamada” do que por assalaria-
mento, como é o caso dos endosco-
pistas, por exemplo, justificando essa
flexibilização e diversidade de modali-
dades de vínculos de trabalho encon-
trados nas OSS.

Os dois hospitais vinculados à Con-
gregação de Santa Marcelina – OSS

Itaim Paulista e OSS Itaquaquecetuba
– privilegiam a contratação de funcio-
nários, de todos os níveis, mediante
registro em Carteira de Trabalho se-
gundo as regras da CLT, entendendo
que essa modalidade melhora a rela-
ção e amplia os vínculos do funcioná-
rio com a instituição. A captação de
novos funcionários é feita por indica-
ção de outros funcionários ou da co-
munidade e as vagas são divulgadas
em quadro de avisos, mural e na im-
prensa local.

Em todos os hospitais observados,
o serviço de estacionamento, vigilân-
cia externa e segurança patrimonial
são realizados por empresa terceiriza-
da especializada com os devidos re-
gistros, licenças, suporte securitário e
liberação de porte de uso de arma de
fogo para segurança armada noturna.
A complexidade burocrática, para se
regularizar essas atividades, levou to-
das as OSS a optarem por essa forma
de contratação. Isso também se obser-
va há décadas no serviço público de
administração direta nos poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário.

O HG Pirajussara, pelas característi-
cas do modelo de gestão de sua man-
tenedora, na gestão de pessoas privi-
legia o vínculo empregatício formal
mediante contrato de trabalho sob as
regras da CLT, processo seletivo inter-
no, admissão de quadros técnicos
egressos da Universidade à qual está
ligado e captação de mão de obra na
comunidade adjacente ao hospital.
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Outra OSS privilegia esse tipo de vín-
culo para as atividades-meio e prefere
a composição de equipe médica por
contratação de cooperativas ou empre-
sas de especialidades.

(...) “Contratar uma cooperativa ou
empresa médica, de cirurgiões por
exemplo, que se conhecem e que já
estão articulados e organizados pre-
viamente é mais fácil de administrar
do que contratar vários cirurgiões pelo
regime CLT e montar uma equipe”. (Di-
retor Hospital 2)

Em quatro desses hospitais as equi-
pes médicas de anestesiologia são
constituídas por empresas contratadas,
pois no momento da implantação e iní-
cio de funcionamento, considerando-
se as limitações de prazo, foi a melhor
opção. Apenas um dos hospitais pos-
sui equipe de anestesiologia sob regi-
me de contrato CLT, cuja entidade man-
tenedora já mantém esse mesmo re-
gime no hospital próprio da entidade.

Bittar e Ibañez(14), estudando as
modalidades de gestão de corpo clíni-
co e a vinculação dos médicos, em
quatro hospitais gerenciados por OSS

no Estado de São Paulo, apontaram
que “não ficou evidente a possibilida-
de de a terceirização do corpo clínico
favorecer distorções quanto à vocação
pública desses hospitais”.

Contrastando com a crônica falta de
pessoal observada nos hospitais pú-
blicos estatais, derivada da lentidão e
do burocrático processo de admissão
de pessoal, nos cinco hospitais estu-
dados foi relatada a reposição rápida
de funcionários, tanto pelos serviços
terceirizados ou cooperativas, bem
como para o quadro próprio da OSS. A
admissão é feita por algum tipo de pro-
cesso seletivo com recrutamento di-
vulgado internamente e também é uti-

lizada a divulgação externa, mediante
anúncios em jornais para algumas ca-
tegorias profissionais (anestesistas,
neonatologistas, enfermeiro de UTI,
engenheiro de segurança do trabalho,
etc.). A SPDM torna pública através de
jornais a seleção para todos os qua-
dros operacionais de suas OSSs.

Com a intenção de manter um sis-
tema ágil para a reposição de pessoal,
a Congregação Santa Marcelina e a
SPDM, entidades que além de hospi-
tais também gerenciam áreas do PSF

no município de São Paulo, mantêm
extenso cadastro de mão de obra de
reserva, pré-selecionados, para admis-
são rápida. Conforme informação ob-
tida, com a inauguração nos últimos
meses de hospitais privados de médio
porte, principalmente no município da
Capital, está ocorrendo uma migração
de técnicos especializados.

(...) “... temos serviços privados con-
tratando na região e entramos numa
competição desigual. Depois que trei-
namos o funcionário e ele adquiriu prá-
tica de dois ou três anos... vai embora
por mais 100 reais e alguns benefí-
cios a mais”. (Diretor Hospital 3)

E acrescenta,

(...)“... ficamos limitados pelo teto de
70% com gastos em pessoal determi-
nado pelo Contrato de Gestão e temos
também uma limitação corporativa pois
o nosso Plano de Cargos e Salários é
comum aos nossos hospitais”. (Diretor
Hospital 3)

Outro entrevistado, também se ma-
nifestou nesse sentido.

(...) “A mantenedora cumpre somen-
te o dissídio coletivo... e a falta de uma
política de benefícios para os funcio-

nários contribui para essa rotativida-
de”. (Diretor Hospital 2)

Observou-se que os cinco hospitais
possuem planos de descrição de car-
gos e tabelas de salários em comum
com as suas respectivas mantenedo-
ras ou com outros hospitais ou servi-
ços da corporação à qual estão vincu-
lados. As diferenças salariais, quando
existem, resultam de algum benefício
diferenciado, basicamente o adicional
de distância.

Os diretores entrevistados informa-
ram a existência de rotinas para a ava-
liação de desempenho de seus funcio-
nários, o desenvolvimento de progra-
mas de treinamento em serviço, sen-
do os mais comuns os clássicos pro-
gramas de educação continuada do
pessoal de enfermagem. Apenas dois
hospitais realizam regularmente a pes-
quisa de clima organizacional.

A flexibilidade na composição do
quadro funcional e a agilidade na de-
missão e admissão de funcionários têm
sido apontadas como um dos princi-
pais ganhos do modelo de gestão por
OSS.

(...) “O regime estatutário cansa a
gente... você é chamada três, quatro
vezes no CREMESP para responder pro-
cesso por abuso de autoridade ou por
alegado assédio moral... ele (o médi-
co) atende de qualquer jeito, ... é ne-
gligente e descompromissado.... mas
o Conselho é corporativista e acaba
sobrando pra você”. (Dirigente Muni-
cipal)

Sob o aspecto econômico-financei-
ro, especificamente a redução de cus-
tos, dadas as características de redu-
ção tributária das OSS, muitas terceiri-
zações não se justificam quando ana-
lisadas exclusivamente sob esse cri-
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tério. Empresas privadas de mão de
obra intensiva e que pagam regular-
mente todos os encargos da folha sa-
larial serão mais caras que o serviço
próprio na maioria das vezes.

Um dos hospitais, justamente aquele
que tem a maior parte de seu corpo
clínico e de funcionários terceirizados,
está abolindo os contratos com coo-
perativas e buscando relacionamento
contratual entre o hospital e equipes
médicas e de outros profissionais, or-
ganizadas como pessoa jurídica. Apon-
ta o representante do hospital uma
série de desencontros e dificuldades
no relacionamento e na subordinação
entre as chefias do hospital e os fun-
cionários cooperativados.

Essa questão da terceirização da
mão de obra, necessariamente tem
que ser analisada sob vários aspectos
e deve ser vista com muito cuidado,
tanto pela SESSP como pelas OSS, pois
conforme observa Ferreira Jr.(15):

“O uso de maneira intensa de coo-
perativas para a intermediação da con-
tratação de funcionários é um tipo de
precarização das relações de trabalho
que provavelmente não interessa ao
setor de prestação de serviços públi-
cos”.

Uma outra informação importante e
relevante obtida durante entrevista
com representante da SESSP – CCSS

indica que o argumento do custo, to-
mado isoladamente, não é justificativa
suficiente para a terceirização de pes-
soal.

(...) “Os custos analisados até aqui
(pela SESSP) não demonstram que ter
uma opção gerencial por recursos hu-
manos terceirizados ou próprios traga
grande impacto no custo final da pro-
dução”.

Com relação ao controle das verbas
públicas, um dos entrevistados mani-
festou sua preocupação:

(...) “o argumento utilizado de que
haverá maior agilidade na contratação
de pessoal,... nas compras, na medida
em que não se está obrigado a aten-
der à Lei das Licitações... só que não
temos nenhuma garantia que parte
desse recurso não será desviado para
outras finalidades que não a saúde
pública... inclusive campanhas eleito-
rais”. (Representante ALESP)

Um dirigente da SESSP, perguntado
sobre a falta de um protocolo ou de
um modelo mínimo para o gerencia-
mento dos recursos humanos desses
hospitais, ou de regramentos para con-
tratação de pessoal, uma vez que no
que se refere à gestão de materiais
esses hospitais têm que publicar seu
regulamento de compras, responde:

(...) “As regras são claras. Eles não
podem comprometer mais de 70% de
seu orçamento com pessoal. Está no
contrato de gestão.” (Dirigente SESSP)

E continua:

(...) “Essa observação que o senhor
fez e que muitos criticam, para nós da
SESSP é um grande ganho. Não existir
um modelo vencedor ou um modelo
gerencial padrão garante a flexibilida-
de”. (Dirigente SESSP)

Como o quadro de pessoal não é rí-
gido sendo a cada ano pactuado com
a SESSP em função da programação
anual a ser cumprida, não há registro
de falta de pessoal. Eventualmente,
segundo um dos diretores, observa-se
alguma pletora nos serviços de pronto
atendimento por conta de algum even-
to não previsto.

Todos os diretores afirmam que os
respectivos hospitais possuem quadro
de pessoal suficiente, qualitativa e
quantitativamente, para o atendimen-
to das cláusulas do contrato de ges-
tão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho foram observadas as
características do modelo de gestão de
pessoas nas OSS contratadas pela
SESSP para o gerenciamento dos no-
vos hospitais estaduais inaugurados a
partir de 1998.

Conforme Duarte(16), a novidade
deste modelo de gestão e a inexistên-
cia de práticas similares consolidadas
no país permitiram, nos vários dese-
nhos elaborados por cada uma das
OSS, a prospecção de práticas admi-
nistrativas diferentes entre si e adap-
tadas segundo as características de
cada localidade.

Ao contrário do diagnóstico do Ban-
co Mundial anteriormente apontado,
aqui os múltiplos regimes de contrata-
ção e de pessoas trabalhando no mes-
mo ambiente sob modalidades distin-
tas, numa primeira avaliação, funciona
como elemento facilitador na gestão
de recursos humanos. As modalidades
encontradas de captação de recursos
humanos para esses hospitais podem
ser sintetizadas nas seguintes catego-
rias:

– Contratação de pessoal pelo re-
gime CLT (total ou parcial);

– Contrato de prestação de servi-
ços com Cooperativas Médicas ou de
Outros Profissionais de Saúde;

– Contratação de Prestação de Ser-
viços com Equipes Médicas organiza-
das como Pessoa Jurídica;

– Prestador credenciado sendo re-
munerado por serviço prestado ou por
chamada;
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– Trabalho autônomo sem vínculo
empregatício (pagamento por RPA);

– Combinação de regimes com par-
te da equipe CLT, parte em regime de
trabalho autônomo e parte ligada às
cooperativas.

Os modelos de captação de pessoal
(seleção interna, externa, concurso
público, etc.) bem como as diversas
modalidades de relação trabalhista
(vinculo CLT, trabalho autônomo, coo-
perativas, etc.) respondem às neces-
sidades de cada hospital, às caracte-
rísticas de cada uma das OSS e tam-
bém às peculiaridades das várias ca-
tegorias profissionais.

Quanto às novas tecnologias geren-
ciais utilizadas pelas OSS, foram obser-
vadas poucas práticas administrativas
que podem ser consideradas como ino-
vadoras ou refinadas. Destacam-se a
pesquisa de clima organizacional, a
avaliação do desempenho profissional
e a utilização de painel de indicadores
gerenciais no formato do BSC*** que
ainda constituem novidade em muitos
hospitais públicos.

O sistema de liderança, a formaliza-
ção das estruturas de comando e as
linhas hierárquicas nas OSS respondem

bem à lógica do modelo da adminis-
tração pública gerencial, principalmen-
te pela condução por profissionais es-
pecializados em administração de ser-
viços de saúde, com experiência no
setor, bastante envolvidos com esse
modelo de gestão e com suficiente
grau de autonomia em relação à enti-
dade mantenedora.

Foram observados nesta pesquisa
vários fatores que justificam os resul-
tados obtidos com o modelo de ges-
tão de hospitais públicos estaduais
pelas OSS. Em primeiro lugar, e mais
importante, é a flexibilidade na gestão
de pessoas, conforme já detalhado. A
gestão de recursos humanos, tal qual
se apresenta nesses hospitais, apesar
dos riscos de precarização dos víncu-
los trabalhistas, que devem ser con-
trolados, responde adequadamente ao
que se espera do modelo nos quesi-
tos agilidade e flexibilidade.
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